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        LEI Nº  931/2009
Cria o Conselho Gestor do Telecentro Comunitário do Município de Paraíso do Sul - RS  e dá outras providências. 


                     PAULO ROBERTO MACHADO, PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL.  




FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.1º - Esta Lei dispõe sobre a  Criação do Conselho Gestor do Telecentro Comunitário do município de Paraíso do Sul - RS e estabelece normas gerais em conformidade com o dispositivo no Termo de Doação com Encargos, celebrado entre a União Federal por intermédio do Ministério das Comunicações e o Município de Paraíso do Sul.  

 
Art. 2º - O Telecentro Comunitário é um espaço público provido de computadores conectados à Internet em banda larga, onde são realizadas atividades, por meio do uso das TICs (Tecnologias da Informação e Comunicação), com o objetivo de promover a inclusão digital e social das comunidades atendidas. 

Art. 3º -  O Conselho Gestor do Telecentro Comunitário do município de Paraíso do Sul, tem a função de acompanhar e observar as atividades realizadas e sugerir melhorias na organização e utilização da unidade. 

CAPÍTULO II

Seção I

Da Finalidade do Conselho Gestor do Telecentro Comunitário

Art. 4º - A finalidade do Conselho Gestor é estabelecer as regras de funcionamento e uso do espaço do Telecentro, apontando os rumos futuros, incentivando o exercício pleno da cidadania e dando ferramenta para que  a comunidade se desenvolva social e economicamente.  
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Seção II

Das Obrigações do Conselho Gestor do Telecentro Comunitário

Art. 5º - O Conselho Gestor tem por obrigações básicas:  

I - Realizar a gestão do Telecentro;  

II - guiar todo o processo de começar o telecentro e, em longo prazo, assegurar seu contínuo funcionamento; 

III - ajudar na gestão e fiscalização do Telecentro;  

IV - organizar o uso do Telecentro pela comunidade; 

V - assegurar que todas as atividades oferecidas pelo Telecentro sejam abertas para qualquer pessoa da comunidade sem a necessidade de ser sócio ou filiado a partidos políticos, associações, entidades ou organizações de caráter associativo, religioso, de defesa de direitos, etc.; 

VI - assegurar que o uso dos equipamentos do Telecentro seja de livre acesso á comunidade, sem nenhuma restrição, desde que garantidos horário e espaço para todas as atividades decididas pelo Conselho Gestor e a manutenção e utilização adequada dos equipamentos; 

VII - organizar a distribuição e a recepção de inscrições para as atividades oferecidas pelo Telecentro; 

VIII - organizar os cursos, horários e forma de atendimento dos inscritos para este fim; 

IX - coibir o desperdício e limitar o número de impressões por usuário; 

X - regulamentar o uso do equipamento do Telecentro;  

XI - realizar reuniões mensais ordinárias para avaliar o funcionamento do Telecentro, bem como receber sugestões e solicitações dos usuários. 

Parágrafo Único: Uma das primeiras tarefas do Conselho Gestor é identificar as necessidades de informação e comunicação da comunidade e designar instrutores e monitores que estarão mais envolvidos no  começo e na gerência no dia-a-dia do Telecentro. 

Seção III

Dos Princípios e Diretrizes do Telecentro Comunitário

Art. 6º - O Telecentro Comunitário reger-se-à pelos seguintes princípios:  

I - Respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e o direito ao acesso ao Programa de Inclusão Digital; 

II - igualdade de direitos no acesso a inclusão digital, sem discriminação de qualquer natureza, garantindo-se a equivalência entre as populações urbanas e rurais. 
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Art. 7º - A organização do Telecentro Comunitário tem como base as seguintes diretrizes: 

I - Participação da comunidade no acesso a inclusão digital e no controle das 

atividades em todos os níveis; 

II - desenvolvimento social e econômico da comunidade;  

III - aprimoramento da relação entre o cidadão e o poder público, para a construção da cidadania digital e ativa. 

IV - redução da exclusão social e digital, criando oportunidades aos cidadãos;  

V - capacitação da população e inseri-la na sociedade; 

CAPITULO II

Seção I

Da Criação do Conselho Gestor do Telecentro Comunitário

Art. 8º  Fica criado o Conselho Gestor do Telecentro Comunitário do município de Paraíso do Sul, como um órgão fiscalizador e com a função de realizar a gestão Telecentro.  

Art. 9º - O Conselho Gestor deve reunir membros da comunidade, do poder público, do corpo docente municipal das associações de moradores, enfim, deve reunir os cidadãos em torno da proposta de usar a inclusão digital para promover a inserção social da população.  

Seção II

Da Composição do Conselho Gestor

Art.10 - O Conselho Gestor do Telecentro Comunitário – doravante denominado pela sigla CGTC, é órgão superior de proposição, fiscalização e controle social do Telecentro.   

§ 1º - O Conselho Gestor está vinculado diretamente a Secretaria Municipal de Educação e Cultura do município de Paraíso do Sul. 

§ 2º - O Conselho Gestor de Paraíso do Sul será composto por 05 (cinco) membros efetivos e respectivos suplentes de acordo com os critérios seguintes: 

I - Sendo (02) representantes do governo, um, ligado a Secretaria Municipal de Educação e Cultura e outro, a Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Lazer, ambos, indicados pelo Prefeito Municipal;  

II - 03 (três) representantes da sociedade civil organizada, dentre representantes das entidades e organizações  Rotary Clube, Associação 
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Comercial e Industrial – ACI e Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Paraíso do Sul, escolhidos bienalmente e indicados pelas próprias entidades.  

§ 3º - A composição da nominativa dos membros efetivos e suplentes do Conselho Gestor serão oficializados mediante Decreto publicado a ser baixado pelo Prefeito Municipal. 

Art. 11 - O mandato dos Conselheiros será de  02 (dois) anos facultada apenas uma recondução, sendo o seu exercício considerado de interesse público relevante, não remunerado. 

 
§ 1º - Os membros efetivos do Conselho Gestor serão substituídos em suas funções, por motivos de falta injustificada a 3 (três)  reuniões consecutivas ou a 5 alternadas,  no período de 1 (um) ano. 

§ 2º - Os membros do Conselho Gestor poderão ainda ser substituídos mediante solicitação com justificativa do dirigente da entidade que o representa.  

Art.12 - Eleito o Conselho Gestor, a cada nova gestão municipal, deverão ser indicados novos representantes empossados pelo Prefeito Municipal, ou representante indicado por ele, num prazo máximo de 10 (dez) dias sob a coordenação do Gestor Municipal de Assistência Social.                                                                                    

Seção III

Da Estrutura e do Funcionamento do Conselho Gestor

Art. 13 - A diretoria do Conselho Gestor será obrigatoriamente eleita entre os seus membros e nomeada por Decreto Municipal. 

Art. 14 - O Conselho Gestor terá seu funcionamento regido por um Regimento Interno próprio, o qual obedecerá à seguinte estrutura:  

I - Plenário; 

II - Presidente; 

III – Vice-Presidente; 

IV – Secretário; e  

V – Vice-Secretário.  

Art. 15 - O plenário é constituído da totalidade dos membros do Conselho Gestor, é o órgão deliberativo sobre as matérias de competência ao Conselho.  

Art. 16 - As atribuições do Presidente do Conselho Gestor são:  

I - Cumprir e zelar pelo cumprimento das deliberações do Plenário; 
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II - representar externamente o Conselho Gestor; 

III - convocar, presidir e coordenar as reuniões do Plenário; 

IV - preparar juntamente com o Secretário a ordem do dia submetê-la à apreciação do Plenário; 

V - fazer cumprir o Regimento Interno; 

VI - expedir os atos decorrentes das deliberações do conselho, encaminhando-os a quem de direito; 

VII - delegar competências desde que previamente submetidas à aprovação do Plenário; 

VIII - decidir sobre as questões de ordem; 

IX - convocar reuniões  extraordinárias quando necessário; 

X - propor grupos de trabalho e cobrar  apresentação de resultados nos prazos 

estabelecidos; 

Art. 17 - Ao Vice-presidente do Conselho Gestor compete substituir e auxiliar o Presidente no cumprimento das suas atribuições.  

Art. 18 - São atribuições do Secretário do Conselho Gestor: 

I - organizar, juntamente com o Presidente do Conselho, as agendas de trabalho do Plenário; 

II - responsabilizar-se pelo funcionamento administrativo do Conselho; 

III - secretariar as reuniões, lavrar atas e  proceder a todos os registros relativos ao funcionamento do Conselho; 

IV - distribuir aos Conselheiros, projetos,  programas, serviços, processos, indicações, moções e expedientes diversos submetidos ao Conselho; 

V - preparar e encaminhar aos órgãos competentes as publicações deliberadas pelo Conselho; 

VI - responsabilizar-se pelo expediente do Conselho; 

VII - assinar todos os expedientes da  Secretaria e outros assemelhados quando delegados pelo Presidente; 

VIII - comunicar à entidade a ausência do Conselheiro que completar 3 faltas 

consecutivas não justificadas, ou 5 intercaladas, também não justificadas, no período de um ano; 

IX - executar outras competências que lhe sejam atribuídas pelo Presidente do COMAS ou pelo Plenário. 

Art. 19 - As reuniões somente poderão ser realizadas com a presença da maioria de seus membros em primeira convocação, ou com  número a ser definido no Regimento Interno, em segunda convocação.  

Parágrafo Único: Todas as sessões do Conselho Gestor serão públicas e precedidas de divulgação.  
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CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 20 - Considerar-se-á instalado o Conselho Gestor do Telecentro Comunitário, em sua primeira gestão, com a publicação dos  nomes de seus integrantes no órgão de imprensa oficial do Município e sua respectiva posse.  

Art. 21 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  
           GABINETE   DO   PREFEITO   MUNICIPAL   DE   PARAÍSO   DO   SUL, 30 DE JANEIRO DE 2009.
                                                      
PAULO ROBERTO MACHADO

                                                                  Prefeito Municipal
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Paraíso do Sul, 26 de janeiro de 2009.

À 

Câmara Municipal de Vereadores

                     



Senhor Presidente e

           Senhores Vereadores:

 


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS:





O Projeto de Lei, que nesta oportunidade colocamos à apreciação dessa egrégia Câmara Municipal, trata de uma matéria das mais relevantes, pois cuida do funcionamento de um Telecentro em nossa cidade.

O Telecentro é um local que vai oportunizar a toda a nossa população o acesso à informática, permitindo-lhe entrar em contato com todo o mundo através da Internet.

O princípio no Telecentro será: Os que sabem, usam e os que não sabem, aprendem, pois haverão monitores à disposição dos usuários, assim com o decorrer do tempo, todos poderão fazer uso da tecnologia.

Sem dúvida alguma, trata-se de  um grande avanço para Paraíso do Sul.

Será a chance, para principiantes ou para quem até já fez algum curso de informática e não possui um computador,  poder praticar e manter a forma, além de acessar à Internet.

Contando com a compreensão dos senhores Vereadores esperamos a aprovação da matéria.

           Atenciosamente
PAULO ROBERTO MACHADO
                                          

                       Prefeito Municipal
REGIMENTO INTERNO DO TELECENTRO 

DE 

PARAÍSO DO SUL

CAPÍTULO I

Das Origens

Art.  1º   -  O Projeto de  Inclusão Digital  do Governo municipal,  implementado pela Secretaria de Eduacação e Cultura, através de parceria entre o Município e a União,   se   concretizou   no   Telecentro Comunitário, localizado a Rua Augusto Rohde, 474, em funcionamento desde __/__/____.

CAPÍTULO II

Dos Ideais, dos Fins, dos Objetivos e da Gestão

Art. 2º - A divisa do Telecentro Comunitário é: quem sabe, usa, quem não sabe, aprende. O acesso às tecnologias da informação disponíveis no Telecentro é universal, livre e gratuito, obedecendo a ordem de inscrição e os horários previstos para o funcionamento do Telecentro.

Art. 3° -  São fins visados pelo projeto de inclusão digital através das ações desenvolvidas no Telecentro:

a) promover   o   atendimento   à   população,   de  modo   a   facilitar   a   sua   auto-realização   e   o   exercício consciente da cidadania;

b) oferecer oportunidade de formação e de desenvolvimento das aptidões vocacionais, relacionadas às tecnologias da informação;

c) desenvolver  nos usuários do Telecentro atitudes positivas em  relação aos  recursos científicos e tecnológicos que os capacitem a utilizá-los e superar as dificuldades do meio;

d) integrar as ações desenvolvidas no Telecentro às expectativas da sociedade e às tendências do setor produtivo.

Art.   4º   -  O  Telecentro  Comunitário   tem  como   objetivos   específicos   efetivar   a   inclusão   digital   das populações que ainda não  tem acesso às  tecnologias da  informação e dispor  meios de uso aos  já incluídos mediante:

a) o acesso livre à Internet para o trabalho, pesquisa escolar e lazer;

b)  a hospedagem de endereço de correio eletrônico, para mandar e receber correspondências;

c) consultas aos serviços de governo como  licenciamento de veículos,  contas de luz e água, multas, imposto de renda, legislação, aposentadoria, vagas de emprego e outros;

d) a realização de  cursos de informática e outras atividades de interesse da comunidade. 

Art.   5º-   O   Telecentro   Comunitário   será   administrado   por   um   Conselho   Gestor   composto   por representantes   indicados   pelos   parceiros   em  número   igual   ao   número   dos   que   serão   eleitos   em assembléia da comunidade, especialmente convocada para este fim.

CAPÍTULO III

Da Estrutura

Art. 6º - O Telecentro Comunitário, para desenvolvimento de suas atividades, estrutura-se em três níveis:

a) Dos Parceiros;

b) Do Conselho Gestor;

c) Dos Executores;

Art. 7º - Os participantes das atividades do Telecentro na condição de executores, subordinam-se ao Conselho Gestor.

Art. 8° - O Conselho Gestor prestará aos Parceiros quando solicitado, as informações pertinentes, bem como encaminhará o aproveitamento de toda a facilidade ou benfeitoria que seja por estes oferecidas.

CAPÍTULO IV

Dos Parceiros

Art.9° - Os Parceiros garantem os equipamentos, o ambiente físico e lógico, as instalações prediais, tudo em condições que facilitem e otimizem o funcionamento do Telecentro.

CAPÍTULO V

Do Conselho Gestor

Art. 10 - O Conselho Gestor, formado por membros designados e eleitos, conforme o Art. 4°, ambos com mandato de dois anos, terá como atividades principais:

(a) propor à apreciação da assembléia geral da comunidade de Paraíso do Sul-RS, o Regimento Interno do Telecentro,  bem como as posteriores propostas de qualquer  alteração de seu  teor  ou forma;

(b) receber e gerir os eventuais recursos alocados ao Telecentro;

(c) acompanhar o recrutamento e a formação dos monitores do Telecentro;

(d) especificar as eventuais modificações ou ampliações necessárias no  local,  e  identificar e negociar com a fonte dos recursos para a sua realização;

(e) solicitar   aos  Parceiros   de  autorização  para   aquisição  do   equipamento,  mobílias   e  demais   itens necessários para a continuidade do funcionamento do Telecentro;

(f) avaliar e propor  aos Parceiros a assinatura de contratos ou convênios com entidades públicas ou privadas;

(g) organizar o sistema de supervisão administrativa do Telecentro;

(h)  selecionar os conteúdos didáticos especificamente orientados para as necessidades dos usuários do Telecentro;

(i) prover apoio para a produção técnica local;

(j) coordenar os monitores locais, promovendo o seu contínuo aperfeiçoamento  didático-pedagógico;

(k) estabelecer as regras de utilização do Telecentro;

(l) identificar a necessidade de estágios de formação dos monitores do Telecentro;

(m) elaborar   e   apresentar   relatórios   de   prestações   de   contas   periódicas,   à   assembléia   geral   da comunidade e aos Parceiros;

(n) a qualquer momento os membros do Conselho Gestor poderão fazer visitas ao Telecentro a fim de verificar o andamento geral;

(o) acompanhar e aprovar como completos e suficientes os serviços de: 

1- instalação e/ou manutenção de equipamentos, de hardware, de rede física e lógica e de software; 

2- instalação, reforma ou troca de mobiliário; 

3- ampliação ou manutenção predial.

Art. 11 - O Conselho Gestor se reunirá ordinariamente, na sede do Telecentro;

§ 1º   -  Em caso de motivo  relevante,  uma  reunião extraordinária poderá ser convocada com antecedência mínima de 01 (um)  dia útil,  pela metade dos seus membros,   ficando restrita ao assunto de caráter excepcional que lhe houver dado causa;

§ 2 º - Às reuniões do Conselho Gestor, somente terão direito a voto os seus membros, porém é aberta à participação dos membros da comunidade em geral, com direito a assento e voz.

Art. 12 - Nas reuniões ordinárias o Conselho Gestor funcionará e deliberará com a presença da maioria simples de seus membros:

§ 1º - A votação será simbólica, nominal ou secreta, adotando-se a primeira forma sempre que uma das duas outras não for requerida, ou expressamente exigida;

§ 2º - Além do seu voto, o(s) representante(s) do Governo Estadual?????????? terá, também, nos casos de empate, o voto de qualidade; 

§ 3º - Em nenhuma hipótese será permitido o voto por procuração.

Art. 13 - No Conselho Gestor, a votação será direta e secreta, quando se tratar de:

a) matéria referente a sanções disciplinares, como censura formal, ou suspensão do direito de uso ou atividade conforme o caso, ressarcimento ou reposição pelo prejuízo, sempre motivadas por ofensa aos preceitos deste Regimento, ou à legislação em vigor;

b) avaliação   da   oportunidade   e   necessidade   de   manter   o   vínculo,   mesmo   que   eventual,   com determinado usuário, monitor ou técnico, conveniado ou voluntário com o Telecentro em função da contumaz ou violenta ofensa aos preceitos deste Regimento, ou à legislação em vigor;

c) julgamento de  recursos  de qualquer  natureza,  que deverá ser  protocolado  junto a qualquer  dos Parceiros com no máximo 02 (dois) dias úteis após o evento que lhe deu motivo;

d) pronunciar-se em no máximo 02 (dois)???????????? úteis após o recebimento de recurso de qualquer natureza.

Art. 14 - Nenhum membro do Conselho Gestor poderá votar matéria direta ou indiretamente relacionada com seus interesses particulares, do cônjuge ou de parente consangüíneo ou afim até 3º grau inclusive.

Art. 15- O Conselho Gestor é o órgão máximo de deliberação das políticas institucionais no âmbito do Telecentro, competindo-lhe:

a) elaborar e modificar o Regimento do Telecentro;

b) normatizar, nos termos do Regimento, o processo eleitoral referente à escolha dos membros eleitos pela comunidade;

c) estabelecer a política de uso do Telecentro. 

CAPÍTULO VI

Dos executores

Art. 16 -  Os executores,???????? contratados diretamente ou através de pessoa jurídica interposta,  por  meio de simples  prestação de serviços,  convênio,  parceria,  bolsa auxílio ou  trabalho voluntário,   supra   as   necessidades   totais   ou   parciais   de   assessoria,  manutenção   de   software,   de hardware, de redes  físicas e  lógicas e de monitoria, ou seja,  treinamento em geral e atendimento dos usuários, para o bom funcionamento do Telecentro. 

Parágrafo Único  -  A atividade de monitoria será de  responsabilidade dos  monitores  que  se encarregarão: da organização e implementação do plano de atividades, da execução do trabalho do dia-a-dia,  de dar  e receber   treinamento e manter  os registros das atividades e da vida do Telecentro em geral. Os monitores se subordinam ao Conselho Gestor.

CAPÍTULO VII

Das Normas de Uso do Telecentro

Art. 17 - O Telecentro estará disponível para uso e aprendizado, nos dias úteis, no período das 08:00 às 12:00 h   e   no   período   das   14:00h   às   18:00h,   com  o   acompanhamento   de   um monitor   por   turno, contratados conforme o Art. 16°:

§ 1° -  Os períodos de curso ou  treinamento serão previamente divulgados ao público alvo,  e serão ofertados aos inscritos nas datas previstas, mediante inscrição;

§ 2° -  Os períodos de utilização do Telecentro serão subdivididos em unidades de uso de 30 minutos e os usuários devem ser cadastrados na data do primeiro uso:

a) Para todo o usuário é garantido o direito de se agendar 01 (uma)  unidade de uso que poderá ser agregado de outra(s) unidade(s) de uso, somente se houver disponibilidade de equipamentos;

b) Para o uso de pesquisa escolar  ou profissional,  com ou sem produção de  resultados registrados, é garantido o direito de se agendar 02 (duas) unidades de uso que poderão ser  agregadas às próximas  unidades de uso,  conforme avaliação da envergadura da atividade, até o número de 04 (quatro) unidades de uso, e a partir daí de acordo com a disponibilidade de equipamentos.

Art. 18 - O Telecentro será disponibilizado aos usuários nas unidades de uso restantes, antes e após os horários dos cursos ou treinamentos:

§ 1° - Havendo a contratação de monitores através de outra(s) entidade(s) pública ou privada(s), o Conselho Gestor autorizará o  funcionamento do Telecentro para todos os fins previstos, nos períodos noturno e/ou de finais de semana.

CAPÍTULO VIII

Das Disposições Transitórias e Finais

Art.   19   -  Qualquer   alteração   no  Regimento   só   poderá   ser   proposta   por   iniciativa   da  metade   dos membros. A análise da proposta de modificação exigirá o quorum de 2/3 dos componentes do Conselho Gestor em reunião especialmente convocada para este fim;

Art.  20 - Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pelo Conselho Gestor,  obedecendo às mesmas regras da convocação extraordinária conforme Art. 110,

§ 1º, combinado com o Art. 19;

Art. 21 - Este Regimento será alterado conforme ocorram mudanças da legislação e normas superiores vigentes   ou   sempre   que   as   conveniências   administrativas   o   recomendarem,   fazendo-se   a   devida comunicação aos Parceiros;

Parágrafo Único - as mudanças de ordem administrativa entrarão em vigor no segundo dia útil a partir da data em que forem aprovadas.

Art. 22 - O presente Regimento entrará em vigor no segundo dia útil após a sua aprovação.

                                      Paraíso do Sul, __ de ____________ de 2009.
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